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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.   EXECUÇÃO PENAL 
DEFINITIVA. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. REINCIDÊNCIA. 
CRIME HEDIONDO. PACOTE ANTICRIME (LEI N. 13.964/2019). 
APLICAÇÃO DE 60% (SESSENTA POR CENTO) DO CUMPRIMENTO 
DA PENA PARA CONCESSÃO DA BENESSE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO VERIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

2. O entendimento delineado pelo Tribunal de origem encontra-
se alinhado ao desta Corte Superior no sentido de que a Lei dos Crimes 
Hediondos não faz distinção entre a reincidência comum ou específica ao 
determinar a fração de 3/5 (três quintos) como lapso temporal para a 
progressão de regime, e que, consistindo a reincidência em condição 
pessoal, uma vez reconhecida, influi sobre o requisito objetivo dos 
benefícios da execução em relação a todas as condenações. Importa 
acrescer que, não há falar nem em lei mais benéfica, e nem em de 
qualquer forma prejudicial ao apenado, tendo em vista que o percentual 
de 60% (consagrado hoje pelo denominado “Pacote Anticrime”), 
corresponde exatamente à anterior fração de 3/5. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 17 de novembro de 2020.
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Joel Ilan Paciornik 
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EMENTA
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DA PENA PARA CONCESSÃO DA BENESSE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO VERIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

2. O entendimento delineado pelo Tribunal de origem encontra-
se alinhado ao desta Corte Superior no sentido de que a Lei dos Crimes 
Hediondos não faz distinção entre a reincidência comum ou específica ao 
determinar a fração de 3/5 (três quintos) como lapso temporal para a 
progressão de regime, e que, consistindo a reincidência em condição 
pessoal, uma vez reconhecida, influi sobre o requisito objetivo dos 
benefícios da execução em relação a todas as condenações. Importa 
acrescer que, não há falar nem em lei mais benéfica, e nem em de 
qualquer forma prejudicial ao apenado, tendo em vista que o percentual 
de 60% (consagrado hoje pelo denominado “Pacote Anticrime”), 
corresponde exatamente à anterior fração de 3/5. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Agravo regimental interposto por MARCELO GONÇALVES DA SILVA  contra 

decisão de minha lavra de fls. 315/319 em que não conheci do habeas corpus.

No presente recurso, aduz que com a entrada em vigor da Lei n. 

13.964/2019 o patamar de 60% previsto no inciso VII é aplicado apenas aos 

condenados reincidentes específicos na prática de crime hediondo ou equiparado, de 

modo que a reincidência genérica passou a não mais possibilitar o cumprimento da 
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pena na fração de 3/5 (60%), conforme preconizava a lei anterior. Logo, contrario sensu

, aos condenados por crime hediondo ou equiparado se aplica o patamar de 40%, caso 

sejam primários em crimes dessa natureza.

Entende que não deve prosperar o entendimento adotado por esta e. Corte 

Superior de Justiça no sentido de não fazer distinção entre a reincidência comum e a 

específica, pois tal entendimento mostra-se claramente inconstitucional.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante outrora aduzido,  o entendimento delineado pelo Tribunal de origem 

encontra-se alinhado ao desta Corte Superior no sentido de que a Lei dos Crimes 

Hediondos não faz distinção entre a reincidência comum ou específica ao determinar a 

fração de 3/5 (três quintos) como lapso temporal para a progressão de regime, e que, 

consistindo a reincidência em condição pessoal, uma vez reconhecida, influi sobre o 

requisito objetivo dos benefícios da execução em relação a todas as condenações. 

Importa acrescer QUnão há falar nem em lei mais benéfica e nem em, de qualquer 

forma, prejudicial ao apenado, tendo em vista que o percentual de 60% (consagrado 

hoje pelo denominado “Pacote Anticrime”) corresponde exatamente à anterior fração de 

3/5.
Ilustrativamente:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO PENAL DEFINITIVA. PROGRESSÃO DE 
REGIME PRISIONAL. REINCIDÊNCIA. CRIME 
HEDIONDO. PACOTE ANTICRIME (LEI N. 13.964/2019). 
APLICAÇÃO DE 60% (SESSENTA POR CENTO) DO 
CUMPRIMENTO DA PENA PARA CONCESSÃO DA 
BENESSE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO. RECURSO IMPROVIDO.

1. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro 
Relator não representa violação do princípio da 
colegialidade, pois está autorizada pelo art. 34, inciso XX, 
do Regimento Interno desta Corte e em diretriz consolidada 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça por 
meio do enunciado n. 568 de sua Súmula.

2. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à 
nova jurisprudência da Corte Suprema, também passou a 
restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus, 
não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado 
em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as 
situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato 
apontado como coator, em prejuízo da liberdade do 
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paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de 
habeas corpus (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
07/06/2018, DJe 15/06/2018).

3. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-
se no sentido de que a condição de reincidente, uma vez 
adquirida pelo sentenciado, estende-se sobre a totalidade 
das penas somadas, não se justificando a consideração 
isolada de cada condenação e tampouco a aplicação de 
percentuais diferentes para cada uma das reprimendas. 
Precedentes.

4. No presente caso, o decisum agravado 
determinou que fosse observada a porcentagem de 60% 
do cumprimento da pena para a progressão de regime 
prisional, em razão da prática de crime hediondo, para o 
reincidente (ainda que não específico), assim como já 
acontecia na legislação anterior, a qual, inclusive, previa o 
mesmo lapso para a progressão de regime, contudo, em 
forma de fração (3/5).

5. No mesmo sentido, os julgados recentes: HC 
596031, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
Dje 27/08/2020; HC 599.977/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2020, DJe 
29/09/2020.

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 
615.586/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 15/10/2020)

 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 

COLETIVO. COLETIVIDADE DELIMITADA. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. CRIME 
HEDIONDO. PACOTE ANTICRIME. APLICAÇÃO DE 
PORCENTAGEM ALEGADA MAIS BENÉFICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus substitutivo de 
recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício, em homenagem ao 
princípio da ampla defesa.

II - A jurisprudência desta eg. Corte Superior de 
Justiça é firme ao declarar que a condição de reincidente, 
uma vez adquirida pelo sentenciado, estende-se sobre a 
totalidade das penas somadas, não se justificando a 
consideração isolada de cada condenação e tampouco a 
aplicação de percentuais diferentes para cada uma das 
reprimendas.

Precedentes deste STJ.
III - No presente caso, o eg. Tribunal de origem 

determinou que fosse observada a porcentagem de 60 %, 
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em razão da prática de crime hediondo, para o reincidente 
(ainda que não específico) - tal qual já acontecia na 
legislação anterior, a qual, inclusive, previa o mesmo lapso 
para a progressão de regime, contudo, em forma de fração 
(3/5).

IV - No mesmo sentido, as decisões recentes: HC 
607506, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Dje 01/09/2020; e HC 596031, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, Dje 27/08/2020.

V - Assim, o v. acórdão combatido se encontra em 
conformidade com o entendimento desta eg. Corte 
Superior de Justiça sobre a matéria, não havendo que se 
falar, pois, em constrangimento ilegal.

Habeas corpus coletivo não conhecido. (HC 
599.977/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 29/09/2020)

 
 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006267620208240033  00015939620188240064  082020000529657  
15939620188240064  6267620208240033  82020000529657

EM MESA JULGADO: 17/11/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MARCELO GONCALVES DA SILVA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO GONCALVES DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
 JÚLIA GIMENES PEDROLLO  - PR066242 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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